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HABEAS CORPUS.

LEI N° 11.340/06 - (LEI MARIA DA PENHA).    PRÁTICA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER.  

MEDIDAS PROTETIVAS.

PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA MEDIDA PROTETIVA PRORROGADA.
FATO SUPERVENIENTE. ALCANCE DA PRETENSÃO. PERDA DE OBJETO.

Verifica-se que a pretensão, posta neste writ, de que fosse revogada a medida protetiva prorrogada pelo juízo, em desfavor do ora paciente, foi alcançada posteriormente, ainda que por outro viés, tendo em vista decisão prolatada na sequência, que dispôs:

“Vistos. Tendo expirado o prazo da medida protetiva, sem manifestação da vítima, evidenciado está o desinteresse dela no prosseguimento deste expediente. Assim, acolho a promoção do Ministério Público e determino que o presente feito seja arquivado com baixa”..

Assim, tal circunstância tornou prejudicada a presente impetração.

HABEAS CORPUS PREJUDICADO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 

	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal



	Nº 70072454333 (Nº CNJ: 0009548-49.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	JOSIANE LEAL SCHAMBECK 


	IMPETRANTE

	DANIEL FERNANDO NARDAO 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DO 2 JUIZADO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR 


	COATOR


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
           A colega Rosaura Marques Borba, ao apreciar a liminar, em substituição a este Relator, assim relatou o feito:

“Trata-se de habeas corpus impetrado por JOSIANE LEAL SCHAMBECK, advogada, com pedido de liminar, em benefício de DANIEL FERNANDO NARDAO, apontando como autoridade coatora o Juízo do 2º Juizado de Violência Doméstica Familiar. 
Busca a impetrante, via remédio constitucional, ver reformada a r. decisão que prorrogou as medidas protetivas impostas em favor da sedizente vítima. Sustenta que a vítima em questão é o paciente, que vem sendo “atacado” pela sua ex-companheira, como forma de vingar-se pelo fim da relação”.

A liminar restou por ela indeferida.

Prestadas informações solicitadas, colheu-se parecer da douta Procuradoria de Justiça, no rumo do conhecimento e denegação da ordem.

Seguiu-se juntada de petição defensiva, sendo anexados documentos pertinentes, com a ciência deste Relator.

É o relatório.

2. A presente ordem está prejudicada, haja vista que a pretensão da defesa foi alcançada.

Verifica-se que a pretensão posta neste writ, de que fosse revogada a medida protetiva, prorrogada pelo juízo, em desfavor do ora paciente, foi alcançada posteriormente, ainda que por outro viés, tendo em vista decisão prolatada na sequência pelo juiz da origem, que dispôs:

“Vistos. Tendo expirado o prazo da medida protetiva, sem manifestação da vítima, evidenciado está o desinteresse dela no prosseguimento deste expediente. Assim, acolho a promoção do Ministério Público e determino que o presente feito seja arquivado com baixa”.
Assim, tal circunstância tornou prejudicada a presente impetração.

Assim sendo, o alegado constrangimento ilegal não mais subsiste, tendo sido o feito arquivado definitivamente, em 30AGO2017.

Diante disso, cessado o constrangimento ilegal apontado pelo impetrante, nada mais resta a fazer senão julgar prejudicado o habeas corpus. Pela pertinência, anoto:

HABEAS CORPUS. LEI 11.343/06. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. PERDA DO OBJETO. Com a absolvição do paciente pelo juiz de origem, resta prejudicado o writ impetrado, nos termos do art. 659 do Código de Processo Penal. HABEAS CORPUS PREJUDICADO.  

(Habeas Corpus Nº 70052926607, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lizete Andreis Sebben, Julgado em 13/05/2013)

 Assim, com fundamento no artigo 169, XI, do Regimento Interno deste Tribunal, julgo prejudicado o presente habeas corpus.

Intime-se.

Com o trânsito em julgado, dê-se baixa.

Dil. Legais.
Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2018.

Des. José Antônio Cidade Pitrez,

Relator.
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